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AGENTES PÚBLICOS

 Lei Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992, com nova redação dada pela Lei nº 14.230, de

2021.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas

entidades mencionadas no artigo anterior.

DEFINIÇÃO LEGAL
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2. DEFINIÇÃO DOUTRINÁRIA (FERNANDA MARINELA)

“A expressão agente público é a mais ampla para designar deforma genérica e 
indistinta os sujeitos que exercem funções públicas, que servem ao Poder Público 
como instrumentos de sua vontade ou ação, independentemente do vínculo 
jurídico, podendo ser por nomeação, contratação, designação ou convocação. 
Independe, ainda, de ser essa função temporária ou permanente e com ou sem 
remuneração. Assim, quem quer que desempenhe funções estatais, enquanto as 
exercita, é um agente público.”



AGENTES PÚBLICOS

CLASSIFICAÇÃO

Devem ser classificados conforme a força de suas decisões (agentes políticos ou 
servidores estatais), as pessoas jurídicas em que atuam (pessoas jurídicas de direito 
público ou direito privado) e o regime jurídico a que se submetem (regime 
estatutário ou celetista),  considerando ainda os particulares que exercem função 
pública.
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TIPOS

1. AGENTES POLÍTICOS;
2. EFETIVOS/VITALÍCIOS;
3. COMISSIONADOS;
4. EMPREGADOS PÚBLICOS;
5. CONTRATADOS POR TEMPO DETERMINADO;
6. MILITARES.
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PRELIMINARMENTE

 Cargo público é aquele ocupado por servidor público;

 Emprego público é aquele ocupado por empregado público que pode 
atuar em entidade privada ou pública da Administração indireta;

 Função é um conjunto de atribuições destinadas aos agentes 
públicos, abrangendo à função temporária e a função de confiança.
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CARGO PÚBLICO

 a mais simples e indivisível unidade de competência expressada por 

um agente;

 um lugar na organização funcional da Administração Pública, de 

direito público;

 regime estatutário ou institucional, não contratual, definido por lei;

 criação e extinção realizadas por lei, salvo as exceções;

 criação com número certo e denominação própria;

 com remuneração correspondente.
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FUNÇÃO PÚBLICA

 são plexos unitários de atribuições;

 um conjunto de atribuições e responsabilidades;

 criação e extinção por lei;

 não conta com um lugar no quadro funcional da Administração.
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ATENÇÃO

Para Dirley da Cunha Junior:

“Todo cargo ou emprego público tem função, mas pode haver função sem cargo e 
sem emprego. A função sem cargo e sem emprego é denominada função autônoma, 
que na forma da Constituição atual, abrange: A função temporária – exercida por 
servidores temporários na forma do art. 37, IX da CF – e a função de confiança –
prevista no art. 37, V, da CF, e exercida exclusivamente por servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e que se destinam a apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento”.
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EM ESPÉCIE

Agentes públicos políticos

São os componentes do Governo nos seus primeiros escalões,  investidos em cargos, 
funções, mandatos ou comissões, por  nomeação, eleição, designação ou delegação 
para o exercício de  atribuições constitucionais”. (Hely Lopes Meirelles)
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo.
Pela EC 103/2019

"Art. 40.§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 
temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de 
Previdência Social.
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo – CF

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:       
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo – CF

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo - CF.
REGIME DE PREVIDÊNCIA 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 103/19:

Art. 14. Vedadas a adesão de novos segurados e a instituição de novos  regimes 
dessa natureza, os atuais segurados de regime de previdência  aplicável a titulares 
de mandato eletivo da União, dos Estados, do  Distrito Federal e dos Municípios 
poderão, por meio de opção expressa  formalizada no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da data de  entrada em vigor desta Emenda Constitucional, retirar-se 
dos regimes  previdenciários aos quais se encontrem vinculados.
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo de Vereador.
Pela EC 103/2019

"Art. 38 ...
V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de  previdência social, 
permanecerá filiado a esse regime, no ente  federativo de origem.
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo de Vereador.

Hipóteses de contribuição:

1. Vereador com compatibilidade de Horários:

Contribuição para RGPS e RPPS

2. Vereador sem compatibilidade:
a) Vereança único vínculo – RGPS
b) Vereança e servidor efetivo - RPPS
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EM ESPÉCIE

Agentes Públicos Políticos – Mandato eletivo - CF.
Aposentadoria por incapacidade permanente – jurisprudência

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM RAZÃO DO
EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO. RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO DEVIDO. CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO
É REGIDO PELO PROCEDIMENTO FIXADO NO ART. 47 DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA DA RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. RECURSO ESPECIAL DA SEGURADA PROVIDO. Cuida-
se de ação de restabelecimento de aposentadoria por invalidez cancelada em virtude do exercício de mandato
eletivo (vereadora).O cancelamento do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a comprovação de
que o segurado recobrou a sua capacidade laboral, ainda que de maneira parcial, desde que observado o
procedimento fixado no art. 47 da Lei 8.213/1991. Esta Corte Superior pacificou a orientação de que o fato de o
Segurado titular da aposentadoria por invalidez estar exercendo mandato eletivo não justifica, por si só, o
cancelamento do benefício, uma vez que a incapacidade para o trabalho não acarreta, necessariamente, a
invalidez para os atos da vida política. Precedentes: REsp. 1.786.643/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN,
DJE.11.3.2019; AgRg no REsp. 1.307.425/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

DJe2.10.2013;REsp1.377.728/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.6.2013. (GRIFO NOSSO)
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

CF . Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados os critérios
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

Extrai-se do art. 40 da CF quanto a filkiação:

a os fins protecionistas do regime previdenciário;

 o direito fundamental à previdência social, o respeito à dignidade da pessoa
humana;

a segurança jurídica.
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

Resguardar-se a situação jurídica (direito adquirido) daqueles servidores já
aposentados que, apesar de não terem se submetido a prévio concurso público,
foram abrangidos pela alteração do regime jurídico do art. 243 da Lei no 8.112/90, e
em consequência da conversão foram qualificados como servidores públicos.
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

Requisito relacionado à época de ingresso no serviço público tão somente aos
servidores estatutários, titulares de cargo efetivo, porquanto os servidores
celetistas, ocupantes de emprego público da Administração direta, autárquica ou
fundacional do ente político foram excluídos, desde a promulgação da Emenda
Constitucional no 20, da proteção dos regimes próprios de previdência social.
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

A partir da Emenda Constitucional no 20, de 1998, os empregados públicos da
Administração direta, autárquica ou fundacional não têm razão para nutrir qualquer
expectativa de aposentação em regime previdenciário próprio, porque aquela
reforma determinou a sua vinculação obrigatória ao Regime Geral.
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EM ESPÉCIE

Retomando alguns conceitos:

Segundo a Orientação Normativa 02/09 SPS/MPS (Regulamenta os RPPS nos entes
federativos):

“Art. 2º, VI. Cargo Efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades
específicas definidas em estatutos dos entes federativos cometidas a um servidor
aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos.
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EM ESPÉCIE

Desdobramentos:

Aqueles que ocupam cargos com caráter de definitividade;

A efetividade é atributo do cargo;

Pressupõe aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos;

Nos casos de transposição do regime celetista para cargos efetivos decorrente da
implantação do regime jurídico único é válida a filiação definitiva ao Regime
Próprio.
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EM ESPÉCIE

Transposição:

Art. 39, caput, da CF, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
deveriam instituir, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de
carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas.
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EM ESPÉCIE

Transposição:
NOTA TÉCNICA Nº 03/2013/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS:

148. Ainda, nesta última hipótese, acerca de lei de efetivação, se a investidura de
servidor ex-celetista em cargo efetivo alcançar aquele cujo ingresso no serviço
público ocorreu mediante concurso público, na forma do art.37 da CF/1988, há o
singular precedente da ADI 1.150/RS, em que o col. STF deu interpretação conforme
à Constituição para admitir essa transposição decorrente da implantação do regime
jurídico único, o que implica a validade dessa filiação, em caráter definitivo, ao
regime previdenciário próprio.
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EM ESPÉCIE

Vitalícios e efetivos

A. Vitalícios: aqueles investidos em caráter perpétuo no cargo público. A
vitaliciedade é assegurada a alguns agentes públicos selecionados em razão da
natureza do cargo que ocupam, exigindo, para sua desinvestidura processo
judicial transitado em julgado, o que significa ser mais seguro do que a
estabilidade. Ex: Magistrados, Membros do MP, Ministros e Conselheiros dos
TC´s.

Aqueles que ocupam cargos com status constitucional.
 Também são filiados ao RPPS artigos 73, § 3˚, 93, VI e 129, § 4ª da CF.
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EM ESPÉCIE

Vitalícios e efetivos

B. Efetivos : agentes públicos cuja forma de provimento se deu por meio de
concurso público de provas e provas de títulos. A efetividade trata-se de uma
das condições para que o servidor adquira estabilidade, sendo um pressuposto
indispensável para sua aquisição.
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EM ESPÉCIE

Vitalícios e efetivos

ESTABILIDADE- trata-se de uma condição assegurada a alguns agentes públicos
selecionados em razão da natureza do cargo que ocupam, exigindo, para sua
desinvestidura processo judicial transitado em julgado, o que significa ser mais
seguro do que a estabilidade.

ATENÇÃO!
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EM ESPÉCIE

Agentes públicos estabilizados ou estabilidade extraordinária:

Excepcionalmente, desde que expressamente regidos pelo estatuto dos servidores
do ente federativo, são considerados validamente filiados ao RPPS: o servidor
estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias –
ADCT:

“Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em
exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos
continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no artigo 37, da
Constituição , são considerados estáveis no serviço público.”
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Agentes públicos estabilizados ou estabilidade extraordinária:

CARACTERÍSTICAS:

Possuem os mesmos direitos que os servidores ocupantes de  cargos efetivos 
quanto à permanência no serviço público;
O STF já decidiu que não podem ser transformados em  ocupantes de cargos 
públicos, já que essa transformação  caracteriza ofensa ao concurso público.
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EM ESPÉCIE

Agentes públicos estabilizados ou estabilidade extraordinária:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA SPS 02 de 31mar2009 atualizada até 11 jul 2014:

“Art. 12. São filiados ao RPPS, desde que expressamente regidos pelo estatuto dos
servidores do ente federativo, o servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, e o admitido até 05 de outubro de 1988,
que não tenha cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisição da
estabilidade no serviço público.”
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EM ESPÉCIE

Agentes públicos estabilizados ou estabilidade extraordinária:

Para o TCE-MA:

“Os servidores estáveis de acordo com o art. 19 do ADCT e os servidores não
estáveis, mas admitidos até 05 de outubro de 1988, são filiados ao regime próprio
de previdência, desde que haja previsão expressa da legislação estadual ou
municipal do enquadramento de tais servidores do regime estatutário.” (Decisão PL-
TCE n.º 14/2011 – processo 7967/2010).
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EM ESPÉCIE

Agentes públicos estabilizados ou estabilidade extraordinária:

Legislação do Ente (São Luís – Ma):

“Art. 34 Aos servidores titulares de cargos efetivos e aos que se encontravam em
exercício na data da publicação da Constituição Federal há pelo menos cinco anos
continuados, dos Poderes Legislativos e Executivos, da administração direta,
autárquica ou fundacional do município de São Luis é assegurado regime
previdenciário de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos, dos pensionistas,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto
neste artigo.”
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EM ESPÉCIE

Exclusivamente comissionados :

CF. Art. 40 ...

“§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário,
inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência
Social.”
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EM ESPÉCIE

Exclusivamente comissionados:

Ocupantes apenas de cargos de direção, chefia e assessoramento;

Cargos cuja admissão e exoneração, em regra, não precisam de motivação.
Exceção para mandatos em autarquias.

 Sua filiação previdenciária se dá no RGPS (art. 40, § 13, CF);

Até 1998 (EC 20) sua filiação era possível (art. 40, § 2°, CF – redação original).
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EM ESPÉCIE

Exclusivamente comissionados :

Servidores cedidos ON n. 02/09 MPS:

“Art. 11...

§ 3º O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, nomeado para o
exercício de cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime
previdenciário, observado o disposto no art. 29, não sendo devidas contribuições
ao RGPS sobre a remuneração correspondente ao cargo em comissão.”

ATENÇÃO!
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Exclusivamente comissionados :

Aposentadoria compulsória:

Tema 163 – STF:

I. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem à regra da
aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, a qual atinge
apenas os ocupantes de cargo de provimento efetivo, inexistindo, também, qualquer idade
limite para fins de nomeação a cargo em comissão;

II. Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o
servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo comissionado que já
desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, uma vez
que não se trata de continuidade ou criação de vínculo efetivo com a Administração.

ATENÇÃO!
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EM ESPÉCIE

Empregados públicos:

Para Hely Lopes Meirelles:

“Os empregados públicos são todos os titulares de emprego público (não de cargo
público) da Administração direta e indireta, sujeitos ao regime jurídico da CLT, daí
serem chamados de "celetistas". Não ocupam cargo público e sendo celetistas, não
têm condição de adquirir a estabilidade constitucional (CF, art. 41), nem podem ser
submetidos ao regime de previdência peculiar, como os titulares de cargo efetivo e
os agentes políticos (...)”
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Empregados públicos:

Atuação nas Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista;

Entes Federados que adotam como RJU o celetista;

Empregados de Conselhos de Classe.
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EM ESPÉCIE

Contratados por tempo determinado:

CF. “Art. 37...

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público;”
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Sui Generis (NOTÁRIOS E REGISTRADORES):

CF.Art. 236: "Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter
privado, por delegação do Poder Público.”

Eles são agentes públicos?

No direito positivo brasileiro, é tida como estatal, e de natureza pública, a função
notarial e registral . Por delegação constitucional direta deverá ser prestada,
mediante concurso público de provas e títulos, por pessoas privadas. É atividade de
execução da lei e, portanto, de natureza tipicamente administrativa.
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EM ESPÉCIE

Eles são agentes públicos?

Posição do constitucionalista José Afonso da Silva:

“É fora de qualquer dúvida que as serventias notariais e registrais exercem
função pública”.

Na mesma esteira o publicista Matheus de Carvalho:

“[...] são considerados, para a doutrina majoritária, agentes públicos, enquanto
atuam na prestação de serviço público delegado.”
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EM ESPÉCIE

Eles são agentes públicos?

Em contrario sensu, o publicista José dos Santos Carvalho Filho:

“No que concerne especificamente aos titulares de registros e ofícios de notas, cujas
funções são desempenhadas em caráter privado, por delegação do Poder Público,
como consigna o art. 236 da CF, sujeitam-se eles a regime jurídico singular,
contemplado na Lei nº 8.935, de 18/11/94. Apesar de a função caracterizar-se como
de natureza privada, sua investidura depende de aprovação em concurso público e
sua atuação se submete a controle do Poder Judiciário, de onde se infere que se
trata de regime jurídico híbrido.”
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EM ESPÉCIE

Qual o vínculo previdenciário dos agentes sui generis?

Não sendo remunerados diretamente pelos cofres públicos, não possuem vínculo
com o Regime Próprio de Previdência. Portanto, RGPS e não estão sujeitos a
aposentadoria compulsória.
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LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 – Lei dos Cartórios:

Art. 39. Extinguir-se-á a delegação a notário ou a oficial de registro por:

I - morte;
II - aposentadoria facultativa; (Vide ADIN 1183)
III - invalidez;
IV - renúncia;
V - perda, nos termos do art. 35.
VI - descumprimento, comprovado, da gratuidade estabelecida na Lei no 9.534, de 10 de dezembro de 1997.

(Incluído pela Lei nº 9.812, de 1999)

§ 1º Dar-se-á aposentadoria facultativa ou por invalidez nos termos da legislação previdenciária federal.

§ 2º Extinta a delegação a notário ou a oficial de registro, a autoridade competente declarará vago o
respectivo serviço, designará o substituto mais antigo para responder pelo expediente e abrirá concurso.
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Militares:

LEI Nº 13.954, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), a Lei nº
3.765, de 4 de maio de 1960, a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço
Militar), a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, a Lei nº 12.705, de 8 de agosto
de 2012, e o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, para reestruturar a carreira
militar e dispor sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares; revoga dispositivos
e anexos da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, e da Lei nº
11.784, de 22 de setembro de 2008; e dá outras providências.
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Militares:

LEI Nº 13.954, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019:

“Art. 27-A. Por ocasião do licenciamento do militar temporário das Forças Armadas, o tempo de
atividade e as contribuições recolhidas para a pensão militar serão transferidos ao Regime Geral de
Previdência Social, para fins de contagem de tempo de contribuição, na forma estabelecida em
regulamento a ser editado pelo Poder Executivo federal.”

“Art. 24-E. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios deve ser regulado por lei específica do ente federativo, que estabelecerá seu modelo de
gestão e poderá prever outros direitos, como saúde e assistência, e sua forma de custeio.

Parágrafo único. Não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios a legislação dos regimes próprios de previdência social dos servidores
públicos.”
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“CF. Art. 37...

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição
decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de
Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo
de contribuição.” Ex.: Bancários

EC 103/2019. Art. 6º O disposto no § 14 do art. 37 da Constituição Federal não se
aplica a aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.



AGENTES PÚBLICOS

EM ESPÉCIE

TEMA 1.150 STF:

O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância
do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou
nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de
proventos e remuneração não acumuláveis em atividade.

TEMA 606 – STF

A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional- administrativa e não
trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão. A concessão de
aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do art.
37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social
até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/19, nos termos do que dispõe seu
art. 6º.



OBRIGADA!


